
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 549.303 - ES 
(2014/0182923-1)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANDRÉ PIM DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO (44 PORÇÕES DE CRACK). CERTIDÃO 
CARTORÁRIA JUDICIAL PARA COMPROVAR OS MAUS 
ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido desnecessária a juntada 
de certidão cartorária como prova de maus antecedentes ou 
reincidência, admitindo, inclusive, informações extraídas do sítio 
eletrônico de Tribunal como evidência nesse sentido. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 19 de maio de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 549.303 - ES 
(2014/0182923-1)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por André Pim de Melo contra decisão de minha 

autoria assim ementada (fl. 342):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO (44 PORÇÕES 
DE CRACK). CERTIDÃO CARTORÁRIA JUDICIAL PARA COMPROVAR 
OS MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

Agravo em recurso especial improvido.

Em suas razões recursais, pugna o agravante pela reconsideração da 

decisão, defendendo, em apertada síntese, que, qualquer documento 

desacompanhado de esclarecimentos seguros e individualizados quanto à 

amplitude e ao trânsito em julgado da condenação nele registrada não serve 

como prova de maus antecedentes, nem mesmo reincidência. Exige-se sempre 

o seu esclarecimento (fl. 360).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 549.303 - ES 
(2014/0182923-1)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Tenho que o recurso não merece ser provido.

De feito, a jurisprudência desta Corte tem entendido desnecessária a 

juntada de certidão cartorária como prova de maus antecedentes ou reincidência, 

admitindo, inclusive, informações extraídas do sítio eletrônico do Tribunal como 

evidência nesse sentido. A propósito, confiram-se:

[...] 2. A jurisprudência desta Egrégia Corte Superior tem orientação firme 
"no sentido de que a folha de antecedentes criminais é documento hábil e 
suficiente a comprovar os maus antecedentes e a reincidência, não sendo, 
pois, obrigatória a apresentação de certidão cartorária" (HC nº 175.538/SP, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 18/04/2013) [...]

(AgRg no AREsp n. 496.939/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 21/11/2014)

[...] IV - Em princípio, certidão obtida por sistema informatizado de Tribunal 
de Justiça é documento válido para comprovar a reincidência do paciente, 
visto que dotada de fé pública, sobretudo quando a defesa não demonstra, 
por meio hábil, a inexistência da sentença condenatória com trânsito em 
julgado prolatada em desfavor do réu (Precedentes do STJ). [...]

(HC n. 122.756/DF, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 29/6/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0182923-1 AREsp 549.303 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00211956020108080012  012100211957  01210021195720140086  12100211957  
1210021195720140086  211956020108080012

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRÉ PIM DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRÉ PIM DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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